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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. TAXAS CONDOMINIAIS VENCIDAS. OMISSÃO DO 
EDITAL DE LEILÃO. RESPONSABILIDADE DO ARREMATANTE. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "O arrematante de imóvel em hasta pública não será responsável pelo 
pagamento das dívidas condominiais pendentes quando omisso o edital 
a respeito dos débitos anteriores à praça" (AgInt no REsp n. 
1.496.807/SP, Relatora para Acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
19/12/2016). Aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
2. O Tribunal de origem, com base na interpretação dos elementos de 
convicção anexados aos autos, concluiu pela falta de comprovação da 
ciência da arrematante quanto aos débitos condominiais vencidos. A 
alteração das conclusões do julgado demandaria o reexame da matéria 
fática, o que é vedado em sede de recurso especial (Súmula n. 7 do 
STJ).
3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios 
autos.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
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e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 24 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator               
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 834/841) interposto contra decisão da Presidência do 

STJ que não conheceu do agravo nos próprios autos.

Em suas razões, a parte alega ter impugnado todos os fundamentos da 

decisão de origem que inadmitiu o especial.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado.

A construtora agravada apresentou contrarrazões (e-STJ fls.  845/854).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ (e-STJ fls. 

830/831) que não conheceu do agravo nos próprios autos, por falta de impugnação de 

fundamento da decisão do Tribunal de origem (e-STJ fls. 781/786) que inadmitiu o recurso 

especial.

No entanto, o agravo nos próprios autos (e-STJ fls. 788/799) refutou 

adequadamente a monocrática que negou seguimento ao especial.

Desse modo, reconsidero a decisão agravada, proferida pela Presidência do 

STJ, e passo ao exame do especial.

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 717):

APELAÇÕES CÍVEIS. AGRAVO RETIDO. CONDOMÍNIO. AÇÃO DE COBRANÇA 
DE COTAS CONDOMINIAIS. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. IMÓVEL ARREMATADO. 
RESPONSABILIDADE DA ARREMATANTE PELOS ENCARGOS CONDOMINIAIS 
VENCIDOS DEPOIS DA ARREMATAÇÃO.
I - No caso, a arrematante não nega sua responsabilidade pelos encargos condominiais 
depois da arrematação, tendo acordado com o condomínio quanto a tais obrigações, 
prosseguindo a demanda apenas com relação às obrigações anteriores.
II – Inexistente menção acerca da existência de dívida no edital de praça, as cotas 
condominiais vencidas anteriormente à arrematação, que é modo originário de 
aquisição da propriedade, não podem ser oneradas à arrematante. Improcedência da 
ação confirmada.
III – Segundo o artigo 129 do Código de Processo Civil, a denunciação da lide somente 
será apreciada pelo juízo na sentença se o litisdenunciante for vencido na ação. 
Improcedente a ação, prejudicada fica a denunciação da lide. Nulidade parcial da 
sentença, que apreciou o mérito da denunciação. 
IV - Honorários da ação de cobrança arbitrados em percentual sobre o valor atualizado 
da causa.
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DO CONDOMÍNIO DEMANDANTE, 
CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO O RECURSO DA DEMANDADA NA PARTE 
CONHECIDA. DE OFÍCIO, DESCONSTITUÍDA EM PARTE A SENTENÇA, PARA 
JULGAR PREJUDICADA A DENUNCIAÇÃO DA LIDE, E PREJUDICADOS O 
AGRAVO RETIDO E A APELAÇÃO DA LITISDENUNCIADA.
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O recurso especial (e-STJ fls. 742/754), fundamentado no art. 105, inc. III, 

alíneas "a" e "c", da CF, apontou divergência jurisprudencial e ofensa ao art. 110 do CC/2002.

No entender do condomínio recorrente, "A decisão recorrida claramente negou 

vigência ao artigo 110 do Código Civil Brasileiro, pois admitiu que havia prévio conhecimento 

da existência da dívida condominial pela recorrida arrematante, identificou a ocorrência do 

fenômeno da reserva mental, porém não aplicou o princípio contido no referido artigo que 

veda tal conduta, por considerar ilícita. No caso, ademais de ilícita, a conduta gerou inconteste 

vantagem em favor da recorrida, contaminando a legalidade do ato" (e-STJ fl. 753).

Foram oferecidas contrarrazões (e-STJ fls. 764/768 e 769/779).

Passo à análise da insurgência.

A Corte local decidiu pela inexistência de responsabilidade do arrematante 

pelos débitos condominiais vencidos. 

Para tanto, o voto da Desembargadora Relatora destacou que "do edital de 

leilão não constou a existência débito condominial, apenas registros de penhora da União, da 

própria CEF e do Banco do Brasil S/A (fl. 124), de forma que as cotas condominiais vencidas 

anteriormente à arrematação, que é modo originário de aquisição da propriedade, não podem 

ser transmitidas para a arrematante. O fato de o sócio da arrematente possuir imóvel no 

condomínio do Edifício Formac é insuficiente para demonstrar a ciência inequívoca da pessoa 

jurídica quanto aos débitos condominiais vinculados às unidades edilícias arrematadas.  A 

pessoa física não se confunde com a pessoa jurídica. Logo, não se há que presumir a ciência 

da primeira de forma prejudicial à segunda" (e-STJ fl. 722).

Em voto-vogal, o segundo Desembargador concluiu que: (i) "a questão se 

resume em se compreender o alcance do prévio conhecimento inequívoco do arrematante, a 

fim de dispensar a advertência no edital de leilão" (e-STJ fl. 733), (ii) "diante do quadro 

objetivo dos autos, a partir da prova aferida, há elementos que também conduzem no agir de 

boa-fé da parte apelada, aqui desconhecimento do débito ainda pendente, uma vez que 

algumas as atas de assembleia de condomínio correspondem aos anos de 2009 e agosto de 

2010 (fls. 161/169) e são pretéritas ao ano da arrematação, em 2015. Todavia, vieram outras 

dos anos de 2012 e 2013, inclusive apenas registrando a presença dos membros efetivos do 

Conselho Consultivo/Fiscal e sem o nome de José Paulo Linné [sócio da empresa 

arrematante do imóvel a quem o recorrente atribui prévio conhecimento do débito condominial 

vencido]" (e-STJ fls. 734/735), (iii) "Especificamente, na ata de 04.09.2012, no item 

inadimplência, descreveu que apenas cinco economias apresentavam inadimplência, das 

quais três com acertos com a administração do condomínio, outra com acordo judicial e outra 

com habilitação de crédito (fls. 395)" (e-STJ fl. 735), (iv) "a oitiva da síndica do condomínio 

autor, senhora Mariane Luiza Muller Spiekerrmann, em longo depoimento (fls. 415/417v), 

explicou que eram constantes os atrasos das cotas de condomínio pela Sultepa, mas ela 

sempre acabava adimplindo o débito. E isso desde 2012 o débito era existente e se sabia da 
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dificuldade financeira da Sultepa, mas como havia uma boa relação entre os envolvidos o 

acerto extrajudicial era corriqueiro e os atrasos adimplidos" (e-STJ fl. 735), (v) "é razoável se 

entender, com a devida vênia da parte apelante, que o representante legal da Linné, senhor 

José Paulo Linné, também tinha a compreensão que o débito estava/estaria pago, ou em 

encaminhamento de solução extrajudicial, pois isso ficara expresso na ata da assembleia de 

04.09.2012" (e-STJ fl. 736) e (vi) "a prova inequívoca que o arrematante sabia do débito ainda 

existente é infirmada pela ata de 04.09.2012, do afastamento de José Paulo Linné do 

Conselho Consultivo/Fiscal e, principalmente, da ausência de cumprimento do inciso VI do 

artigo 886 do Código de Processo Civil" (e-STJ fl. 736).

Para o vogal, "a prova inequívoca que a parte sabia do débito condominial 

existente é controvertida, inclusive que tenha agido com má-fé ou reserva mental" (e-STJ fl. 

736). Por tal motivo, asseverou o magistrado a observância do "princípio do livre 

convencimento motivado, pois segurança do cidadão perante a interpretação/fundamentação 

do julgador, importa em máximo respeito a prova dos autos e uma interpretação dos fatos 

com esteio naquilo que nos autos há. Não há como adotar-se uma solução judicial, em 

completa ofensa ao inciso VI do artigo 886 do Código de Processo Civil, com base na 

presunção, indícios ou regra de experiência, quando a conclusão do raciocínio acerca dos 

fatos havidos conduze a duas interpretações dispares" (e-STJ fl. 736).

Assim, a alteração das conclusões do Tribunal de origem quanto à falta de 

comprovação da ciência inequívoca da arrematante relativa aos débitos condominiais 

vencidos demandaria novo exame da prova dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 

do STJ.

Oportuno destacar que "Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de 

que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em 

que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 

em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de 

origem" (AgInt no REsp n. 1.842.722/RS, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 30/3/2020, DJe 2/4/2020).

Nos termos em que delimitado o contexto fático pela origem, destaco que a 

jurisprudência do STJ é no sentido de que "O arrematante de imóvel em hasta pública não 

será responsável pelo pagamento das dívidas condominiais pendentes quando omisso o edital 

a respeito dos débitos anteriores à praça" (AgInt no REsp n. 1.496.807/SP, Relatora para 

Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, 

DJe 19/12/2016). No referido julgado, a Ministra Maria Isabel Gallotti destacou que, "embora 

as cotas condominiais constituam obrigação propter rem, é necessária a previsão no edital da 

praça a respeito de débitos dessa natureza; a omissão libera o arrematante das dívidas 

relativas ao imóvel contraídas antes da arrematação".

Nessa ordem de ideias: 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
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ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que se trata a dívida de 
condomínio de obrigação propter rem, sendo a pessoa que arrematou o bem e cujo 
nome consta no registro do imóvel como proprietário responsável pelo pagamento das 
cotas condominiais vencidas, ainda que anteriores à arrematação, ressalvada a 
hipótese de omissão do edital quanto aos referidos débitos.
(...)
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.673.277/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 9/12/2019, DJe 12/12/2019.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. COBRANÇA. TAXAS CONDOMINIAIS. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. ARREMATANTE. ADQUIRENTE DO IMÓVEL. 
REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. EDITAL. OMISSÃO.
(...)
2. É indevida a inclusão do arrematante no polo passivo da execução fundada em título 
judicial se ele não participou do processo de conhecimento, ainda que se trate de 
cobrança de despesas condominiais.
3. Não havendo no edital da hasta pública todas as informações relevantes relativas 
aos débitos condominiais, a responsabilidade pelo seu pagamento não pode ser 
atribuída ao adquirente do imóvel.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.724.756/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/10/2018, DJe 8/11/2018.)

Portanto, incide a Súmula n. 83 do STJ, aplicável tanto aos recursos 

interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados na alínea "a" do permissivo 

constitucional.

Diante do exposto, RECONSIDERO a decisão da Presidência do STJ (e-STJ 

fls. 830/831) e, em novo exame, NEGO PROVIMENTO ao agravo em recurso especial.

Mantidos os honorários majorados pela decisão ora agravada.

É como voto.
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CONDOMÍNIO EDIFÍCIO FORMAC

ADVOGADOS : LUÍS CARLOS SOUZA DOS SANTOS - RS025334
JOSÉ ODORALDO MEDEIROS PINHEIRO - RS042436

AGRAVADO : LINNE PATRIMONIAL LTDA
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ADVOGADOS : Caroline Barboza da Silva - RS090192
HENRIQUE DE CAMPOS KEHL - RS107683

AGRAVADO : CONSTRUTORA SULTEPA SA - EM RECUPERACAO JUDICIAL - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADO : JACQUES ANTUNES SOARES - RS075751

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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